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PARECER Nº 530, DE 2023

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O processo Nº 5808, DE 2015
O Processo nº 5808/2015, contém documentos e informações exigidas pela Lei nº 4.595 de 18 de junho de 1985, que dispõe sobre fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, relativamente à proposta orçamentária de 2013, encaminhados pela Fundação Prefeito Faria Lima - CEPAM.
Cabe, a este relator verificar a obediência ou não ao disposto no artigo 5º da Lei Estadual nº 4.595 de 18 de junho de 1985, onde dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, combinado com o preceito contido no artigo 31, § 15, do Regimento Interno.
Ratifico os termos exarados às fls. 84.
Como a lei orçamentária referente ao exercício de 2013 já se encontra aprovada e executada, tomamos conhecimento da documentação apresentada, devendo esta Comissão dar ciência desta manifestação ao CEPAM; não havendo, na data de envio, nenhum representante da entidade apto a receber o ofício desta Comissão, que seja dada ciência à Secretaria de Estado à qual estava vinculado o órgão na data de sua extinção, após o que propomos o arquivamento do Processo nº 5808/2015.
Agente Federal Danilo Balas – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO AGENTE FEDERAL DANILO BALAS, QUE, TENDO EM VISTA QUE A LEI ORÇAMENTÁRIA REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2013 JÁ SE ENCONTRA APROVADA E EXECUTADA, TOMA CONHECIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA, DEVENDO ESTA COMISSÃO DAR CIÊNCIA DESTA MANIFESTAÇÃO AO CEPAM; NÃO HAVENDO, NA DATA DE ENVIO, NENHUM REPRESENTANTE DA ENTIDADE APTO A RECEBER O OFÍCIO DESTA COMISSÃO, QUE SEJA DADA CIÊNCIA À SECRETARIA DE ESTADO À QUAL ESTAVA VINCULADO O ÓRGÃO NA DATA DE SUA EXTINÇÃO, APÓS O QUE PROPOMOS O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO Nº 5808/2015.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/6/2023.

Delegado Olim – Presidente

Reis
Favorável ao voto do relator 

Donato
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O Processo nº 05808, de 2015, tem por objeto a documentação relativa à proposta orçamentária de 2013, enviada pela Fundação “Prefeito Faria Lima - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal - CEPAM”, em atendimento ao artigo 5º da Lei 4.595, de 18 de junho de 1985 e alterações posteriores.

Compete a esta Comissão de Fiscalização e Controle verificar a obediência ou não ao disposto no diploma legal acima citado, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta - combinado com o preceito contido no artigo 31, § 15, da XIV Consolidação do Regimento Interno.

A documentação foi entregue fora do prazo, pois, de acordo com o artigo 5º da lei estadual citada, a proposta orçamentária anual deve ser encaminhada antes do início do exercício financeiro seguinte. Neste caso, o encaminhamento deveria ter sido feito até 31 de dezembro de 2012, mas só ocorreu em 18 de agosto de 2015 em atendimento à solicitação deste órgão técnico, através do Ofício CFC nº 049/2015, conforme fls. 05 e 06.

Apesar do atraso, verifica-se que a cópia da proposta orçamentária foi juntada corretamente (fls. 7 a 83), com detalhamento dos diversos itens da receita e despesa.

Deve-se lembrar que através do projeto de lei nº 38, de 2015, de autoria do Senhor Governador, já aprovado por esta Assembleia, e aguardando sanção, a fundação em tela foi extinta. Portanto, futuramente não haverá prestações de contas.

Como a lei orçamentária referente ao exercício de 2013 já se encontra aprovada e executada, tomamos conhecimento da documentação apresentada, devendo esta Comissão dar ciência desta manifestação ao CEPAM; não havendo, na data de envio, nenhum representante da entidade apto a receber o ofício desta Comissão, que seja dada ciência à Secretaria de Estado à qual estava vinculado o órgão na data de sua extinção, após o que propomos o arquivamento do Processo nº 05808, de 2015.

Pedro Tobias
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